PARECER 074/2018
Parecer ao projeto de lei nº 12/2018-L, de 15 de Fevereiro de 2018, de autoria do N. Vereador José Luiz da Silva César que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação dos Profissionais de saúde nas Unidades de Atendimento de saúde do município.”

O projeto de Lei nº 003/2018-L, de 23 de Janeiro de 2018, de autoria do N. Vereador José Luiz da Silva César, o qual pretende dispor sobre a obrigatoriedade de identificação dos profissionais de saúde nas unidades de atendimento de saúde do município.  

O Projeto em questão é destinado aos locais que prestam atendimento público e privado. 


É o relatório.


Na República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e Distrito Federal, impera, dentre outros, o princípio da independência e harmonia dos poderes.


Referido princípio da separação e independência dos Poderes – serve de instrumento limitador do poder estatal, bem como, constitui um dos traços característicos do Estado Democrático de Direito.

De fato, nossa Constituição Federal, em seu artigo 2º, consagra o referido princípio, que é marca fundamental do Estado Democrático de Direito, de modo que, toda medida que possa de algum modo vulnerá-lo, deve ser repelida de imediato, sob pena de edição de atos inválidos.


A regra da separação e harmonia dos poderes, por ser de repetição obrigatória, encontra assento também na Lei Orgânica do Município de São Roque, haja vista o contido no artigo 2º desse Diploma Legal. Então veja:

“Art. 2º O Governo municipal será exercido pela Câmara de Vereadores, com função iminentemente legislativa, e pelo Prefeito, com função substancialmente administrativa, observados os princípios da harmonia e da independência dos Poderes.”

À luz do mencionado princípio informador do nosso ordenamento jurídico, não há que se admitirem interferências no exercício das funções de cada um dos Poderes do Município, razão pela qual estes devem atuar dentre das suas respectivas competências.

Diante disso, vale consignar, que o artigo 60, parágrafo 3º, inciso III, da Lei Orgânica do Município de São Roque, define como de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, as proposituras que de algum modo, criem, alterem ou estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.


Para melhor ilustrar esta questão, pedimos venia para transcrever o referido dispositivo legal. Então vejam:

“Art. 60. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Direta, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município.

(...)

§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

III – criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.”


Portanto, compete exclusivamente ao Prefeito do Município, deflagrar proposituras que criem, alterem e estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direita, autárquica ou fundacional, padecendo de vício de iniciativa as propostas legislativas desta natureza, porém, principiadas por Vereadores.

Logo, o Projeto de Lei em análise, na medida em que cria atribuições aos órgãos da Administração Direta Municipal, somente poderia ter sido deflagrado pelo Chefe do Poder Executivo.


Todavia, a propositura foi principiada por D. Vereador, situação que ofende patentemente o princípio da independência e harmonia dos poderes, razão pela qual não pode prosperar.

Como desdobramento da ofensa ao princípio da independência e harmonia dos poderes, possível afirmar ainda, que o Projeto de Lei sob exame, apresenta vício de iniciativa, tendo em vista a previsão do inciso III, § 3º, artigo 60, da Lei Orgânica do Município de São Roque, que afirma ser de iniciativa exclusiva do Prefeito as proposituras que tratem dos temas inseridos na referida proposta legislativa.


Desta forma, o Projeto de Lei contraria todo o sistema legal em vigor, na medida em que desprestigia o princípio da independência e harmonia dos poderes, haja vista a propositura ser deflagrada por Vereador, quando a iniciativa é exclusiva do Chefe do Executivo, bem como, por não obedecer aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Forte em tais argumentos, temos que o Projeto de Lei apresenta vício de forma (vício formal subjetivo), o qual deve prejudicar seu regular prosseguimento, sob pena de possível inconstitucionalidade, de modo que entendemos ser adequada sua transformação em indicação simples.


Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo.
É o parecer, s. m. j.

São Roque, 18 de Abril de 2018.
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